
 

 
 

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES 

 

Requerimento de informações acerca da 

possibilidade de reforma geral da EMEB 

Francisco Pedroso da Silva, localizada no 

Bairro São Francisco, em Cuiabá/MT. 

 

A Vereadora Paula Calil, no exercício de suas atribuições constitucionais e regimentais, com 

fundamento no artigo 31 da Constituição Federal, nos artigos 161 e 162, § 3º, incisos V e VI, 

do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cuiabá, e no artigo 41, inciso XIV, da Lei 

Orgânica do Município, requer ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal que, no prazo 

legal de 15 (quinze) dias, encaminhe a esta Casa de Leis informações acerca da possibilidade 

de realização de reforma geral da EMEB Francisco Pedroso da Silva, localizada na Rua das 

Flores, nº 306, Bairro São Francisco, nesta Capital, contemplando, em especial: 

1. Pintura interna e externa da unidade escolar; 

2. Manutenção e correção da parte elétrica; 

3. Substituição de janelas quebradas; 

4. Poda das árvores no entorno da escola; 

5. Implantação da rede elétrica definitiva, considerando a existência de transformador no 

local; 

6. Reforma da quadra esportiva; 

7. Implantação de parquinho ao ar livre. 

JUSTIFICATIVA     

O presente requerimento fundamenta-se no dever constitucional e legal de fiscalização do Poder 

Legislativo Municipal, notadamente no acompanhamento da adequada aplicação dos recursos 

públicos e da efetiva prestação dos serviços educacionais. 

Autenticar documento em https://legislativo.camaracuiaba.mt.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3400370035003400360031003A005000, Documento assinado 

digitalmente conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas 
Brasileira - ICP-Brasil.



 

 
 

Registra-se que a referida unidade escolar jamais passou por reforma completa, sendo a 

intervenção solicitada medida essencial para assegurar melhores condições estruturais, 

pedagógicas e de segurança à comunidade escolar, atendendo ao legítimo interesse dos alunos, 

profissionais da educação e famílias do Bairro São Francisco. 

Ademais, é válido mencionar que, nos termos do art. 32, inciso I, da Lei Federal nº 12.527/2011 

(Lei de Acesso à Informação), a recusa injustificada ou o retardamento deliberado na prestação 

das informações requeridas configuram condutas ilícitas passíveis de responsabilização. 

 

Palácio Paschoal Moreira Cabral, Sala das Sessões, em 22 de agosto de 2025. 

 

 

VEREADORA PAULA CALIL – PL 

Câmara Municipal de Cuiabá 
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